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O SR.  ARNALDO JARDIM  - PPS – Para Questão de Ordem  - Sr. Presidente, gostaria de formular uma Questão de Ordem e tomei a cautela de me socorrer do auxílio da Dra. Renata. Fiz por escrito porque acredito que ela é muito relevante para os trabalhos da nossa Assembléia. 

Passo a ler a seguinte Questão de Ordem, Sr. Presidente, sobre a interpretação do Artigo 9.º, § 4.º, da Constituição do Estado, para que todos saibam do que estamos falando aqui. 

“A Sessão Legislativa não será interrompida sem aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e sem deliberação sobre o Projeto de lei do Orçamento e sobre as contas prestadas pelo Governador referentes ao exercício anterior.

A Questão de Ordem é: 

Sessão Legislativa é o período anual de funcionamento da Assembléia Legislativa que se estende de 1.º de fevereiro a 30 de junho e de 1.º de agosto a 15 de dezembro, quando são discutidas e votadas todas as matérias objeto das prerrogativas da Assembléia Legislativa sujeitas à sua deliberação. 

Ao afirmar a Constituição do Estado que a Sessão Legislativa não será interrompida sem a votação das matérias que discrimina, repetindo, aliás, dispositivo constitucional federal, parece querer estabelecer a prorrogação ou prolongamento do período legislativo ordinário em que todas as matérias - e não somente as referentes a diretrizes orçamentárias, orçamento anual e prestação de contas - possam ser apreciadas.

Faço até um paralelo.

Os jornais de hoje anunciam, por exemplo, que terça-feira próxima o Congresso Nacional ouvirá, em sabatina, o Presidente indicado para o Banco Central. Não é uma matéria sobre o Orçamento. Não é uma matéria sobre prestação de contas. Ou seja, na medida em que o Orçamento nacional não foi votado, o Congresso continua a legislar e a deliberar sobre outras matérias. 

Esse entendimento do § 4.º, do Artigo 9.º, parece ser o adotado na Câmara dos Deputados. Interpretação diferente do texto, tal qual foi elaborado em Mesas anteriores da Assembléia e adotado até hoje, de que após 30 de junho ou 15 de dezembro unicamente podem tramitar os Projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias ou do Orçamento, bem como das contas prestadas pelo Governador de São Paulo, cria um período inominado, espécie de limbo legislativo. Nesse período, por exemplo, tanto a Assembléia quanto o Governador, ficam impedidos de legislar. 

Numa emergência, o Governador decide convocar a Assembléia. Não pode fazê-lo, a prevalecer essa interpretação anterior, porque exclusivamente o Orçamento ou as contas do Governador poderiam ser objeto de deliberação legislativa. 

Ainda que se tratando, portanto, de matéria urgente e relevante para o Estado ou que reste inteiramente prejudicada em razão do descumprimento do princípio constitucional federal de anterioridade da lei. Isso porque a Assembléia, respeitando entendimento próprio, não dá tramitação a nenhuma outra matéria nesse período e o Governador, por seu lado, vê-se impossibilitado de convocá-la extraordinariamente se necessário, já que a Assembléia não iniciou o seu recesso parlamentar.

Esta é a Questão de Ordem, Sr. Presidente, que submeto à sua decisão soberana, não sem antes dizer que buscando a plena compreensão desta questão, pude verificar que em período anterior - não era eu parlamentar - na Presidência do Deputado Paulo Kobayashi, uma discussão como esta se estabeleceu nesta Casa. 

O Deputado Paulo Kobayashi - resumidamente apresento o caso, porque penso que a maioria talvez não se lembre ou não estava aqui, como eu - convoca para o dia 16 a discussão das contas do Governador, do Orçamento e de algumas outras matérias. Recebeu, então, interpelação por meio de um requerimento ao Judiciário do então Líder do PPB, Deputado Erasmo Dias.

Por cautela, o Sr. Presidente da Assembléia, Deputado Paulo Kobayashi, na medida em que o assunto havia sido remetido ao Executivo, houve por bem restringir seu entendimento, retirar as outras matérias e propor que fossem analisados única e exclusivamente o Orçamento e as contas do Governador. Isso se estabeleceu e desde então tem vigorado como uma interpretação. 

Aliás, pesquisando esse caso anterior, fui ver que a interpelação feita pelo então Líder do PPB, Deputado Erasmo Dias, chegou ao Judiciário, tendo recebido manifestação desse Poder. E a manifestação exarada pelo Poder Judiciário foi no sentido de compreender a abrangência que minha Questão de Ordem determina neste instante. 

Ou seja, não acatou aquilo que havia sido determinado pelo então Líder do PPB, entendendo que a Assembléia, quando prorroga seus trabalhos, continua no pleno vigor de todas as suas atribuições, podendo legislar sobre as matérias referidas: Orçamento, contas do Governador e também sobre outros projetos. 

Esta é a minha Questão de Ordem e me parece ter implicação muito importante em nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Agradeço ao Deputado Arnaldo Jardim e peço que nos envie esse material estudado por V. Exa., pela sua Bancada e pela Dra. Renata, uma funcionária a quem tanto respeitamos pela sua experiência e pelo seu vigor jurídico e legislativo. Vamos analisar, pois parece ser uma questão absolutamente relevante que pode levar a uma interpretação definitiva dessa matéria que é recente e merece um tratamento exemplar, tendo em vista experiências de caráter nacional, nos Estados e Municípios. Daremos a resposta no tempo apropriado, Deputado Arnaldo Jardim.
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